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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

Ano-calendario:-1998

DECLARACAO DE  IMPORTACAO. DECLARACAO DE
COMPENSACAO. DIFERENCAS.

Declaracdo de importacdo ndo € método de compensacdo, forma de extingédo
do crédito tributario exigivel, e sim de (principio de) langcamento, justamente a
forma de tornar exigivel o crédito.

Compensacao de crédito tributéario (além da exigibilidade do crédito) demanda
instrumento proprio, eleito pelo legislador (ex vi, art. 170 do CTN), no caso, 0
Pedido/Declaracdo de Compensacgéo, conforme dispde o artigo 74 § 1° da Lei
9.430/96.

INCOMPETENCIA. DECLARACAO DE IMPORTACAO.

Falece competéncia a esta Casa para debater sobre questdes atinentes a créditos
e débitos descritos em declaragdo de importacéo.

COISA JULGADA. INAFASTABILIDADE DA JURISDICAO.
APLICABILIDADE.

Em havendo superveniéncia de coisa julgada, cabe a esta Casa aplicar a
decisdo proferida pelo Poder Judiciario, em seus exatos termos.

DEC LARA(;AO~ DE IM PONRTAQAO. LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. PRESCRICAO.

Por ser modalidade de langamento por homologagdo, os débitos descritos em
declaragdo de importacdo e ndo pagos estdo sujeitos ao prazo prescricional
descrito no artigo 150 § 4° do CTN, desde que inexista causa interruptiva ou
suspensiva da prescricdo, conforme Precedente do Tribunal da Cidadania
(REsp 1120295/SP, Tema 383).

COMPENSACAO. DECLARACAO DE IMPORTACAO.
POSSIBILIDADE.
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 Ano-calendário: 1998
 DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIFERENÇAS.
 Declaração de importação não é método de compensação, forma de extinção do crédito tributário exigível, e sim de (princípio de) lançamento, justamente a forma de tornar exigível o crédito.
 Compensação de crédito tributário (além da exigibilidade do crédito) demanda instrumento próprio, eleito pelo legislador (ex vi, art. 170 do CTN), no caso, o Pedido/Declaração de Compensação, conforme dispõe o artigo 74 § 1° da Lei 9.430/96.
 INCOMPETÊNCIA. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO.
 Falece competência a esta Casa para debater sobre questões atinentes a créditos e débitos descritos em declaração de importação.
 COISA JULGADA. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. APLICABILIDADE.
 Em havendo superveniência de coisa julgada, cabe a esta Casa aplicar a decisão proferida pelo Poder Judiciário, em seus exatos termos.
 DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
 Por ser modalidade de lançamento por homologação, os débitos descritos em declaração de importação e não pagos estão sujeitos ao prazo prescricional descrito no artigo 150 § 4° do CTN, desde que inexista causa interruptiva ou suspensiva da prescrição, conforme Precedente do Tribunal da Cidadania (REsp 1120295/SP, Tema 383).
 COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. POSSIBILIDADE.
 O § 3° inciso II do artigo 74 da Lei 9.430/96, que veda compensação dos �débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação�, foi incluído pela Lei 10.637 de 30 de dezembro de 2002. Portanto, antes de 30 de dezembro de 2002, plenamente possível a compensação de débitos tributários por meio de declaração de importação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em declarar a nulidade ab ovo do processo; vencidos Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira Kotzias e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronaldo Souza Dias - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Oswaldo Gonçalves de Castro Neto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira Kotzias, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias (Presidente).
  1.1. Trata-se de compensação de créditos de IPI com débitos de II e IPI descritos em Declaração de Importação por força de decisão judicial.
1.2. A homologação foi indeferida pela DRF Nova Iguaçu, porquanto:
1.2.1. A partir de 1° de outubro de 2002 não é possível a compensação de débitos de terceiros;
1.2.2. Ação Rescisória, sem trânsito em julgado, limitou o curso do prazo prescricional para a restituição;
1.2.3. A liquidez dos créditos não foi reconhecida administrativamente.
1.3. Intimada, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade em que argumenta:
1.3.1. Homologação tácita pelo transcurso do prazo de cinco anos entre a data do registro da declaração de importação e a data do despacho que indeferiu a compensação;
1.3.1.1. �A recorrente não apenas declarou e confessou os débitos através das declarações de importação, mas também através das próprias declarações de compensação apresentadas quando dos despachos aduaneiros�;
1.3.1.2. O Mandado de Segurança por si impetrado visava garantir o �direito de não ser compelida ao pagamento de débitos de IPI (art. 156, I, do CTN) pela autoridade administrativa no ato do desembaraço aduaneiro, ante o seu direito líquido e certo à compensação tributária�
1.3.2. Os créditos e débitos a compensar são próprios, não de terceiros;
1.3.3. A decisão que reduziu o prazo prescricional para o pedido de restituição para 05 (cinco) anos foi cassada pelo Egrégio Sodalício;
1.3.3.1. A propositura de Ação Rescisória não tem o condão de suspender a eficácia do acórdão rescindendo;
1.3.4. Decisão do TRF2 no processo 2005.51.10.002690-0 afastou a necessidade de prévia habilitação administrativa para uso dos créditos;
1.4. A DRJ Juiz de Fora negou provimento à Manifestação de Inconformidade da Recorrente, uma vez que:
1.4.1. �O litígio se restringe às compensações do II, relativas as DI nos 01/0675350-3/001; 01/0675350-3/002; 01/0908014-3/001, 01/0908014-3/002, 01/0908014-3/003; 01/0491711-8/001 e 01/0491711-8/002� pois, nos demais processos houve desistência da Recorrente, quer pelo parcelamento, quer pelo pagamento do débito;
1.4.2. Não há um documento específico em que a Recorrente indique as compensações (tendo em vista que declaração de importação não se equipara a pedido/declaração de compensação), logo, não há condições para homologá-las;
1.4.3. O processo judicial movido pela Recorrente tinha como objeto a liberação de mercadorias sem a exigência de pagamento de impostos e não a compensação por meio de declaração de importação;
1.4.4. É vedada a compensação de débitos relativos ao imposto de importação;
1.4.5. �Por outro lado, a decisão judicial no MS nº 2000.5101029105-0, ainda sem o trânsito em julgado, tem permanecido contrária à pretensão do contribuinte de quitar débitos de II com crédito decorrente de decisão judicial�.
1.5. Intimada, a Recorrente busca guarida neste Conselho, reiterando as teses da Manifestação de Inconformidade e argumentando:
1.5.1. �Não cabe à DRJ, na ocasião da apreciação do recurso do contribuinte, modificar o critério que a DRF adotou. Ou o processo versa sobre compensações convertidas em DCOMPs (processadas pelo regime de homologação), como entendeu a DRF, ou se trata de processo nulo�;
1.5.2. Ou a declaração de importação equivale ao pedido/declaração de compensação e este processo existe, ou a fiscalização deveria ter lançado os tributos (como fez em outro processo, sem embargo da decadência) ou ainda inscrito os débitos em dívida ativa (como fez com parte dos débitos, sem embargo da prescrição);
1.5.3. �Oportuno registrar também que o despacho decisório proferido pela DRF de Nova Iguaçu/RJ em 2011 não teve o condão de interromper ou reabrir qualquer prazo para o fisco federal cobrar os débitos incidentes na importação. Muito antes do despacho decisório os débitos se encontravam extintos, sejam pela homologação tácita, decadência ou prescrição�;
1.5.4. �O art. 74 da Lei n.º 9.430/96, em sua redação original, aplicável ao caso, não previa qualquer vedação à compensação de IPI com débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação�;
1.5.4.1. No Parecer DISIT7 69/99 a fiscalização permitiu a compensação dos créditos de IPI com quaisquer outros débitos de tributos federais.

 Conselheiro Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Relator.
2.2. A Recorrente alega HOMOLOGAÇÃO TÁCITA das compensações uma vez que registrou as declarações de importação de e-fls 3/15 entre 27 de novembro de 2000 e 31 de janeiro de 2001. Todavia, o despacho decisório que indeferiu as compensações data de 24 de março de 2011. De outro lado, a DRJ destaca que não há nos autos pedido/declaração de compensação a homologar, porém apenas as declarações de importação, que não lhes fazem as vezes (de declarações de compensação). Ainda, ressalta que o processo judicial movido pela Recorrente tinha como objeto a liberação de mercadorias sem a exigência de pagamento de impostos e não a compensação por meio de declaração de importação.
2.2.1. Já em Voluntário, a Recorrente concorda que o objeto da Ação Judicial era simplesmente a liberação das mercadorias sem a exigência do imposto, porém, insiste na tese de que a Declaração de Importação equivale a um Pedido de Compensação e, de todo modo, o débito descrito em Declarações de Importação foi fulminado, quer pela prescrição (caso se entenda lançado) quer pela decadência (caso se entenda que não houve lançamento).
2.2.2. Como sabido, por meio da declaração de importação o importador apresenta os elementos de fato e de direito necessários a fixação do crédito (e antes disto, da obrigação) tributária e os recolhe sem a participação de autoridade administrativa. Em assim sendo, a declaração de importação equivale à primeira parte do lançamento por homologação, descrito no artigo 150 caput do CTN. De outro modo, declaração de importação não é método de compensação, forma de extinção do crédito tributário exigível, e sim de (princípio de) lançamento, justamente a forma de tornar exigível o crédito.
2.2.3. Compensação de crédito tributário (além da exigibilidade do crédito) demanda instrumento próprio, eleito pelo legislador (ex vi, art. 170 do CTN), no caso, o Pedido/Declaração de Compensação, conforme dispõe o artigo 74 § 1° da Lei 9.430/96. Sem a declaração de compensação, não há o que homologar. E mais! Sem a declaração de compensação sequer há processo administrativo, vez que este tem início com a �manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação�.
2.2.3.1. �A manifestação de inconformidade obedecer[á] ao rito processual do Decreto 70.235/72� (art. 74 § 11 da Lei 9.430/96). A manifestação de inconformidade é mecanismo de defesa contra a não homologação da compensação (art. 74 § 9° da Lei 9.430/96); compensação que demanda pedido/declaração (art. 74 § 1° da Lei 9.430/96). Sem declaração/pedido de compensação, não há homologação (ou não). Sem homologação não há manifestação de inconformidade. Sem manifestação de inconformidade, não há processo administrativo! 
2.2.4. Em não havendo processo administrativo esta Casa e as anteriores são absolutamente incompetentes para proferir qualquer decisão no presente caso, eivando o processo de nulidade nos termos do artigo 59 inciso I do Decreto 70.235/72.
2.2.5. É claro que a Recorrente apresenta razões para o afastamento do débito indicado em Declaração de Importação porém: primeiro, débito indicado em compensação não é objeto de processo administrativo, apenas o crédito; segundo, não há no presente processo confissão de débito, justamente por não existir declaração de compensação. Débito e crédito não são objetos do presente processo; caso a fiscalização entenda algo por devido, deverá adotar as cautelas de praxe (Súmula 436 do STJ).

3. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo e conheço do Recurso Voluntário, para, ex officio, decretar a nulidade ab ovo do presente processo.

 (documento assinado digitalmente)
Oswaldo Gonçalves de Castro Neto
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O § 3° inciso Il do artigo 74 da Lei 9.430/96, que veda compensacdo dos
“débitos relativos a tributos e contribuicGes devidos no registro da Declaracao
de Importacdo”, foi incluido pela Lei 10.637 de 30 de dezembro de 2002.
Portanto, antes de 30 de dezembro de 2002, plenamente possivel a
compensacdo de débitos tributarios por meio de declaracdo de importacgéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em declarar a nulidade
ab ovo do processo; vencidos Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira Kotzias e
Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco.

(documento assinado digitalmente)

Ronaldo Souza Dias - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Oswaldo Gongalves de Castro Neto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros
Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira
Kotzias, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias (Presidente).

Relatério

1.1. Trata-se de compensacédo de créditos de IPI com débitos de Il e IPI descritos
em Declaracdo de Importagéo por forca de decisdo judicial.

1.2. A homologacdo foi indeferida pela DRF Nova Iguagu, porquanto:

1.2.1. A partir de 1° de outubro de 2002 ndo é possivel a compensacao de débitos
de terceiros;

1.2.2. Acdo Rescisoria, sem transito em julgado, limitou o curso do prazo
prescricional para a restituicéo;

1.2.3. A liquidez dos créditos ndo foi reconhecida administrativamente.

1.3. Intimada, a Recorrente apresentou Manifestacdo de Inconformidade em que
argumenta:

1.3.1. Homologagdo técita pelo transcurso do prazo de cinco anos entre a data do
registro da declaracdo de importacdo e a data do despacho que indeferiu a
compensagéo;

1.3.1.1. “A recorrente ndo apenas declarou e confessou os débitos através
das declaracbes de importacdo, mas também atraves das proprias
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declaracbes de compensacdo apresentadas quando dos despachos
aduaneiros”;

1.3.1.2. O Mandado de Seguranca por si impetrado visava garantir o
“direito de ndo ser compelida ao pagamento de débitos de IPI (art. 156, I,
do CTN) pela autoridade administrativa no ato do desembaraco
aduaneiro, ante o seu direito liquido e certo & compensacao tributaria”

1.3.2. Os créditos e débitos a compensar sdo préprios, nao de terceiros;

1.3.3. A decis@o que reduziu o prazo prescricional para o pedido de restituicao
para 05 (cinco) anos foi cassada pelo Egrégio Sodalicio;

1.3.3.1. A propositura de Acdo Rescisoria ndo tem o conddo de suspender a
eficacia do acorddo rescindendo;

1.3.4. Decisdo do TRF2 no processo 2005.51.10.002690-0 afastou a necessidade
de prévia habilitacdo administrativa para uso dos créditos;

1.4. A DRJ Juiz de Fora negou provimento a Manifestacdo de Inconformidade da
Recorrente, uma vez que:

1.4.1. “O litigio se restringe as compensacbes do Il, relativas as DI nos
01/0675350-3/001; 01/0675350-3/002; 01/0908014-3/001, 01/0908014-3/002,
01/0908014-3/003; 01/0491711-8/001 e 01/0491711-8/002” pois, nos demais
processos houve desisténcia da Recorrente, quer pelo parcelamento, quer pelo
pagamento do débito;

1.4.2. Nao hd um documento especifico em que a Recorrente indique as
compensacgOes (tendo em vista que declaragdo de importacdo ndo se equipara a
pedido/declaracdo de compensacdo), logo, ndo ha condi¢des para homologa-las;

1.4.3. O processo judicial movido pela Recorrente tinha como objeto a liberacéo
de mercadorias sem a exigéncia de pagamento de impostos e ndo a compensacgado
por meio de declaracdo de importacéo;

1.4.4. E vedada a compensacéo de débitos relativos ao imposto de importagao;

1.4.5. “Por outro lado, a decisao judicial no MS n° 2000.5101029105-0, ainda
sem o0 transito em julgado, tem permanecido contraria a pretenséo do
contribuinte de quitar débitos de Il com crédito decorrente de decisdo judicial”.

1.5. Intimada, a Recorrente busca guarida neste Conselho, reiterando as teses da
Manifestacdo de Inconformidade e argumentando:

1.5.1. “N&o cabe a DRJ, na ocasido da apreciacdo do recurso do contribuinte,
modificar o critério que a DRF adotou. Ou 0 processo versa sobre compensacdes
convertidas em DCOMPs (processadas pelo regime de homologacéo), como
entendeu a DRF, ou se trata de processo nulo”;
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1.5.2. Ou a declaracdo de importacdo equivale ao pedido/declaracdo de
compensacdo e este processo existe, ou a fiscalizacdo deveria ter lancado os
tributos (como fez em outro processo, sem embargo da decadéncia) ou ainda
inscrito os débitos em divida ativa (como fez com parte dos débitos, sem embargo
da prescricéo);

1.5.3. “Oportuno registrar também que o despacho decisério proferido pela DRF
de Nova Iguacu/RJ em 2011 ndo teve o conddo de interromper ou reabrir
qualquer prazo para o fisco federal cobrar os débitos incidentes na importacéo.
Muito antes do despacho decisorio os débitos se encontravam extintos, sejam pela
homologacao tacita, decadéncia ou prescri¢ao”;

1.5.4. “O art. 74 da Lei n.° 9.430/96, em sua redacéao original, aplicavel ao caso,
ndo previa qualquer vedacdo a compensagdo de IPl com débitos relativos a
tributos e contribuicdes devidos no registro da Declaracdo de Importacdo”;

1.5.4.1. No Parecer DISIT7 69/99 a fiscalizacdo permitiu a compensagéo
dos créditos de IPI com quaisquer outros débitos de tributos federais.

Voto

Conselheiro Oswaldo Gongalves de Castro Neto, Relator.

2.2. A Recorrente alega HOMOLOGAGCAO TACITA das compensacdes uma
vez que registrou as declarac6es de importacédo de e-fls 3/15 entre 27 de novembro de 2000 e 31
de janeiro de 2001. Todavia, o despacho decisério que indeferiu as compensacdes data de 24 de
marco de 2011. De outro lado, a DRJ destaca que ndo ha nos autos pedido/declaracdo de
compensacdo a homologar, porém apenas as declaragdes de importacdo, que nao lIhes fazem as
vezes (de declaracdes de compensagdo). Ainda, ressalta que o processo judicial movido pela
Recorrente tinha como objeto a liberacdo de mercadorias sem a exigéncia de pagamento de
impostos e ndo a compensacao por meio de declaragdo de importacao.

2.2.1. Jaem Voluntario, a Recorrente concorda que o objeto da A¢do Judicial era
simplesmente a liberacdo das mercadorias sem a exigéncia do imposto, porém, insiste na tese de
que a Declaragdo de Importacdo equivale a um Pedido de Compensacdo e, de todo modo, o
débito descrito em Declaragbes de Importacdo foi fulminado, quer pela prescricdo (caso se
entenda lancado) quer pela decadéncia (caso se entenda que ndo houve langcamento).

2.2.2. Como sabido, por meio da declaracdo de importacdo o importador apresenta
os elementos de fato e de direito necessarios a fixagdo do crédito (e antes disto, da obrigacao)
tributaria e os recolhe sem a participacdo de autoridade administrativa. Em assim sendo, a
declaracdo de importacdo equivale a primeira parte do langamento por homologacédo, descrito no
artigo 150 caput do CTN. De outro modo, declaracdo de importacdo ndo é método de
compensacdo, forma de extingdo do crédito tributario exigivel, e sim de (principio de)
langamento, justamente a forma de tornar exigivel o crédito.
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2.2.3. Compensacdo de crédito tributario (além da exigibilidade do crédito)
demanda instrumento proprio, eleito pelo legislador (ex vi, art. 170 do CTN), no caso, 0
Pedido/Declaracdo de Compensacdo, conforme dispde o artigo 74 § 1° da Lei 9.430/96. Sem a
declaracdo de compensacdo, ndo ha o que homologar. E mais! Sem a declara¢do de compensacéao
sequer ha processo administrativo, vez que este tem inicio com a “manifestacdo de
inconformidade contra a ndo-homologacéo da compensacao”.

2.2.3.1. “A manifestacdo de inconformidade obedecer[d] ao rito processual do
Decreto 70.235/72” (art. 74 § 11 da Lei 9.430/96). A manifestagdo de inconformidade é
mecanismo de defesa contra a ndo homologacao da compensacéo (art. 74 8 9° da Lei 9.430/96);
compensacdo que demanda pedido/declaracdo (art. 74 8 1° da Lei 9.430/96). Sem
declaracdo/pedido de compensacdo, ndo ha homologacdo (ou ndo). Sem homologacdo ndo ha
manifestacdo de inconformidade. Sem manifestacdo de inconformidade, ndo h& processo
administrativo!

2.2.4. Em ndo havendo processo administrativo esta Casa e as anteriores sdo
absolutamente incompetentes para proferir qualquer decisdo no presente caso, eivando o
processo de nulidade nos termos do artigo 59 inciso | do Decreto 70.235/72.

2.2.5. E claro que a Recorrente apresenta razdes para o afastamento do débito
indicado em Declaracdo de Importagdo porém: primeiro, débito indicado em compensacao nédo é
objeto de processo administrativo, apenas o crédito; segundo, ndo ha no presente processo
confissdo de débito, justamente por ndo existir declaracdo de compensacdo. Débito e crédito ndo
sdo objetos do presente processo; caso a fiscalizacdo entenda algo por devido, devera adotar as
cautelas de praxe (Simula 436 do STJ).

3. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo e conheco do Recurso Voluntario,
para, ex officio, decretar a nulidade ab ovo do presente processo.

(documento assinado digitalmente)

Oswaldo Gongalves de Castro Neto



